
1- PROCESSO N° 25351.912174/2017-14

_ CONTRATO N.o
27/2018, QUE ENTRE SI CELEBRAM
A 'AGÊNCIA NACIONAL DE
.VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA
E A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE
NORMAS TÉCNICAS, PARA
ASSINATURA DO SERVIÇO DE
FORNECIMENTO
E GERENCIAMENTO DE
COLEÇÃO DE NORMAS
TÉCNICAS.

CONTRA TANTE:

A AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, neste ato denominado
sImplesmente CONTRATANTE, autarquia sob regime especial criada pela Lei n. 9.782, de 26/01/99,
publicada no Diário Oficial da União de 27/01/99, vinculada ao Ministério da Saúde, inscrita no CNPJ
sob o n. 03.112.386/0001-11, localizada no SIA, trecho 5, área especial 57, CEP: 71.205-050, Brasilia-
DF, neste ato representada pelo seu Gerente-GeraI-Substituto de Gestão Administrativa e Financeira,
RomisonRodrigues Mota, portador da Carteira de Identidade N.O 3.839.893, SSP-DF , inscrito no
CNPFIMF sob o n° 617.379.411-04, nomeado pela Portaria n° 584/2015, publicada no DOU de 18 de
maio de 2015 e com poderes delegados pela Portaria n° -1.744, de 18/11/2011, publicada no DOU n° 223,
de 22/11/2011.

1.1. Contratação de serviço para acesso a coleção de 300 (trezentas) normas técnicas ABNT e
Mercosul para o período de 36 meses, totalmente via web, também' acessível por dispositivos móveis,
como celulares e tablets, por meio da plataforma ABNTColeção, a um número ilimitados de usuários da
Anvisa - servidores e profissionais da Rede Nacional de Laboratórios em Vigilância Sanitária - e franquia
de impressão também ilimitada.
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CONTRATADA:

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, doravante denominada por
CONTRATADA, inscrita no CNPJ n° 33.402.892/0001-06 com endereço à Rua Conselheiro Nebias,
1131, Campos Elíseos - Cep 01203-002 - São Paulo - SP, neste ato representada pelo Sr. Ricardo

. . / .

Rodrigues Fragoso, portador da Carteira de Identidade n° 9.980.103- SSP/SP, inscrito "no CPF sob o n°
469.735.917-87, e pelo Sr. Odilão Baptista Teixeira, portador da Carteira de Identidade n° W 438.049-
Z - DPMAF, inscrito no CPF sob o n° 088.171.118-72, em observância as condições da Lei n°.
8.666/1993, especialmente o inciso 11do art. 24 e das Instrução Normativa SLTIIMPOG n°. OS/2017,
resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente de Dispensa de Licitação n°. OS/2018, mediante as
cláusulas e condições a seguir:

2.1. Este contrato guarda consonância com as normas contidas na Lei n° 8.666/93, em sua
versão atualizada, vinculando-se, ainda, ao Edital e seus Anexos, ao Termo de Referência, documentos
exigidos pela Instrução Normativa SLTIIMPOG n°. OS/2017, à Proposta de Preços da CONTRATADA,

----à--Nota âe-Empenho e ôemaísdocumentos que compõem o Processo-n:0-2-533T-:9T2T7472UIT.T2J.,que,
independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Instrumento.



~~--- ,------'ciÁiisULATEjiC~~A:ViGÊNCIA - ~--'--"'-----:- ---~.-~ ~~..
----3:-1. 0-prazo-de-vigência-deste-l'ermo-de-eontrato-é-36-(trinta-e-seis)me-ses-cmmrdós a partir da

assinatura do contrato.
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4.1. O valor total é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para a consecução do objeto.

4.2. O valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

4.3. A CONTRA TADA deverá atender às especificações dos itens conforme item 9 do Termo
de Referência.

4.4. A CONTRATADA deverá fornecer logins e senhas para usuários nomeados, sem
restrição quanto ao número final de usuários.

4.5. Todas as solicitações encaminhadas pela CONTRATANTE devem ser respondidas pela
CONTRATADA no prazo máximo de I (um) dia útil.

4.6. Em até 72 (setenta e duas) horas úteis, a contar da assinatura do contrato, a
CONTRA TADA deverá iniciar plenamente a execução dos serviços;

4.6.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por uma única vez e por igual
período desde que a motivação apresentada pela CONTRATADA seja aceita pela fiscalização.

i:"l" - ~-
5. CLÁUSULÂQUINTA - REGÍME DE EXEéuÇAO - .....

5.1. O objeto deste contrato será executado sob o regime de empreitada por preço global, em
conformidade com o disposto na Lei 8.666/1993.

._,~-_.- - ..~-

6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo:

GestãolUnidade:

Fonte: 6174362120 - Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária

Programa de Trabalho: 10.304.2015.8719.0001 - Vigilância Sanitária de Produtos,
Serviços e Ambientes, Tecidos, Células e Órgãos Humanos

Natureza da Despesa: 33.90.39 - Assinatura de periódicos e anuidades

PI: l8GGClP0002

6.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
7.' .,. CLÁUSULASÉTIMÁ.=nOPAGAMENTO .. "-'.... ~ .... ~

7. I. Pagamento a ser realizado em parcela única, após a liberação de acesso aos usuários \
plataforma ABNTCoJeção.

7.2. O pagamento referente ao valor anual será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis,
contados do recebimento da fatura (invoice) pelo fiscal do contrato, por intermédio de ordem bancária e de
acordo com as condições constantes na proposta da contratada e aceitas pela contratante e também de
acordo com a IN SEGESIMPDG n° 0512017. '

7.3. Serão descontados do pagamento os valores oriundos da aplicação de
abatimentos ou sanções.
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.' 7.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fisca1lFatura apresentada em
relação aos softwares e serviço efetivamente entregues, devidamente acompanhada das comprovações
mencionadas no Anexo XI da IN n° OS/2017.

7.5. Havendo erro na apresentação da, Nota"Fis,ca1lFatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a líquidação da despesa, ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a CONTRATANTE.

7.6. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE por meio de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicada pela CONTRATADA

7.7. Não serão aceitas notas fiscais que omitam as indicações necessanas à perfeita
identificação da prestação do serviço ou do fornecimento do bem, que não for o legalmente exigido para a
respectiva operação, que contiver declarações inexatas, que estiver preenchido de forma ilegível ou
apresentar emendas ou rasuras que lhe prejudiquem a clareza, ou ainda, que descumprirem outras
disposições contidas na legislação tributária.

7.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela
CONTRA TANTE, entre o prazo acima referido e a data correspondente ao efetivo adimplemento da
parcela, a ser incluído na fatura do mês seguintes,ao da ocorrência, serão calculados por meio da aplicação
da seguinte fórmula: .

EM=IxNx YP
Na qual:
EM = Encargos moratórios;
N ~ Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso .
I = Índice de compensação fmanceira = 0,00016438, assim apurado:
I = i/365
1= (6/100)/365
1=0,00016438
Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%.

7.9. O pagamento da nota fiscaI/fatura somente será efetuado após a verificação da regularidade
da CONTRATADA junto ao SICAF, à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
e às Fazendas Federal, EstadualJDistrital e Municipal de seu domicílio ou sede, além do cumprimento das
obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a contratação, todas as condições de
habilitação exigidas no Edital

7.9.1. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da CONTRA TANTE.

t d, ;

7.9.2. . Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização, da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.9.3. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
CONTRA TADA a ampla defesa. ~

7.9.4. Haven~~ ~ae:etiv: e:ecução do Obje~O,~s_~agame~~,~serW realizados normaJmen~ .
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até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação
junto ao SICAF.

7.10. Serão retidos na fonte sobre os pagamentos, conforme o caso, o Imposto sobre a Renda da
Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), a Contribuição par o PISIPASEP, o Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza (lSSQN) e a Contribuição Previdenciária, na forma da legislação em
vigor.

7.11. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar,
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e
contribuições, de acordo com a Lei n° 9.317/96 e a sua sucessora, a Lei complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006.

7.12. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem
informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o
fizerem, sujeitarem-se à retenção tributária sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total
correspondente à natureza do bem ou serviço.

7.13. As pessoas jurídicas enquadradas como instituições de educação e de assistência social,
sem fins lucrativos, a que se refere o ar!. 12 da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, deverão
apresentar, a cada pagamento, a declaração constante do Anexo li da Instrução NormativalRFB n° 1.234,
de 11 de janeiro de 2012, assinada pelo seu representante legal, para fins de não retenção na fonte de
IRPJ, PISIPASEP, Cofins e CSLL.

7.14. As pessoas jurídicas enquadradas como instituições de caráter filantrópico, recreativo,
cultural, científico e as associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de
1997, deverão apresentar, a cada pagamento, a declaração constante do Anexo m da instrução
NormativalRFB n° 1.234, de I1 de janeiro de 2012, assinada pelo seu representante legal, para fins de
não retenção na fonte de IRPJ, PISIPASEP, Cofins e CSLL. , .
7.15. As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos
e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) deverão
apresentar, a cada pagamento, a declaração constante do Anexo IV da Instrução NormativalRFB n°
1.234, de Ii de janeiro de 2012, assinada pelo seu representante legal, para fins de não retenção na fonte
de IRPJ, PISIPASEP, Cofins e CSLL.

7.16. As pessoas jurídicas amparadas pela suspensão da exigibilidade do crédito tributário nas
hipóteses que se referem os incisos lI, IV e V do artigo 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966,
Código Tributário Nacional - CTN, ou por sentença judicial transitada em julgado, determinando a
suspensão do pagamento do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) ou
da Contribuição para o PISIPASEP, deverá apresentar, a cada pagamento, a comprovação de que o
direito a não retenção continua amparada por medida judiciaL

,8. éLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E
CONTRAtADA

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência. ~

9, CLÁUSULA NONA:" DAS VEDÁÇÕES - - - ~

9.1. Ficam vedadas pela CONTRATADA, nomeação ou qualquer outra forma de pactuação
para prestação de serviços, de pessoas que apresentem relação de parentesco com agente público
exercente de cargo em comissão ou função de confiança, ligado à CONTRATANTE, nos termos do que

estabelece o artigo 7°, do Decreto n.o 7.203/10. -"-1,
9.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; IV
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9.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

tlº;'j";,.~~:~Z~-c,:";~;;;"Çb!!!~giJ~'.º~'t~~~ª!M~~4{2Ji~$~N.ÇP.~AS.{"~';..' ..'- '..
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas. previstas no Termo de
Referência.

,..

11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nos casos e conforme o disposto nos arts. 77 a
80 da Lei n°. 8.666/93.

11.2. A rescisão se dará de modo unilateral ou amigável, conforme decorra de inadimplemento
das partes ou conveniência para a Administração, respeitadas suas consequências legais, nos moldes dos
arts. 79 e 80 da Lei 8666/93.

Constituirão também motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão11.3.
de prazo:

11.3.1. Manifesta deficiência do produto;

11.3.2. Reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos;

11.3.3. Abandono ou sublocação total ou parcial do serviço, salvo em caso de autorização
expressa da contratante;

11.3.4. Falência ou insolvência;

11.3.5. Atrasar a entrega do produto em prazo superiora 10 dias úteis;

:f~:~".'.;\,:'-:--;":"~-Ç1i~it~y~Â:R~ç~-iJtªç~~A,~t~F~:~~t\Ft~'çº~!.[.(i.i.f~l%~:',..
12.1. Será exigida da CONTRATADA, no momento da assinatura do contrato, a prestação de
garantia contratual pela execução das obrigações assumidas, no valor de 5% do valor contratado, cabendo
à CONTRATADA optar por uma das modalidades previstas em lei: caução em dinheiro ou título da
dívida pública, fiança bancária e seguro-garantia.

12.2. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após o término do
contrato, caso não haja pendências, observado o disposto no art. 56, ~ 4°, da Lei n° 8.666/93, se for o
caso.

~.
.. &~

.,.. _",

12.3. Se a garantia for utilizada em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA se
obrigará a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data em que
for notificada pela CONTRATANTE.

12.4. Quando se tratar de caução em dinheiro, a CONTRATADA fará o devido recolhimento
em entidade bancária e conta indicada pela contratante. Em se tratando de fiança bancária, deverá constar
do instrumento a renúncia expressa pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos n° 827 e 836 do
Código Civil.

12.5. Encerrada a vigência contratual, a empresa solicitará a devolução da garantia ao fiscal do
contrato através de documento contendo o timbre da empresa e assinado pelo responsável;

12.6. A área responsável irá elaborar ofício autorizando a CONTRATADA a retirar o valor
junto à instituição em que se encontra a garantia

12.7. A garantia qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

12.7.1. Prejuízos advindos d.onão cumprimento do objeto do contrato ello não adimplemento
das demais obrigações nele previstas.

12.7.2. Prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execuçãO,
do contrato.

12.7.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA. .
~.
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12.7.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela <'.
CONTRATADA.

12.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior

12.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta
específica com correção monetária, em favor da CONTRA TANTE.

12.10. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo
de 2% (dois por cento).

12.10.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou comprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nO8.666/93.

12.11. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado
pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRA TADA

12.12. A garantia será considerada extinta:

12.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

12.12.2. Após o término da vigência do contrato, que poderá ser estendido em caso de
ocorrência de sinistro.

_ ..-- -- -~-~~~
(13.

-,~~ -_ .. -- ---." -~ ~ - . --~~~ _._~.--:---.- .-~; 'f" -- ~ ~-- , ~ - - - .. _ •. ,"

DO REAJUSTE
--

13.1. Os preços pactuados não poderão ser reajustados, dado que o valor foi estipulado para 36
(trinta e seis) meses sem reajustes, conforme as propostas e também o fato de que o pagamento se dará de
-forma total.

[1'4. - CLÁusuLAI)ÉcÍMÃ QUARTA ~DO ';Ú::OMPANHAMENTOli DÀ'. -
FISCALIZAÇÃO

14.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de
todos os serviços, a administração pública reserva-se o direito de, sem que, de qualquer forma, restrinja a
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços,
diretamente ou por prepostos designados.

14.2. A CONTRATANTE nomeará representantes da administração devidamente designados
para exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato.

14.3. A existência da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRA TADA,
até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas.
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
responsabilidade do contratante ou de seus agentes, conforme previsão do Art. 70 da Lei no 8.666, de 21
de junho de 1993.

14.4. Os fiscais do contrato terão autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação
geral e controle da execução contratual, devendo atuar em conformidade com a Instrução Norma~tw o

05 de 2017 e demais diplomas legais correlatos.

14.5. Os serviços estarão sujeitos a mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a qualquer hora,
em todas as áreas abrangidas, obrigando-se a CONTRATADA a prestar todos os esclarecimentos
necessários que lhe forem solicitados.

14.6. À fiscalização competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos
serviços previstos no Termo de Referência e de tudo dará ciência à CONTRATADA, podendo sustar,1
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•.. recusar, mandar refazer ou fazer quaisquer serviços que estejam em desacordo .

14.7. A CONTRATADA deverá cumprir recomendações não-previstas no Termo de
Referência, mas essenciais a boa execução do objeto, desde que devidamente respaldadas pelos diversos
diplomas legais correlatos.

14.8. O fiscal deverá realizar o acompanhamento e controle físico-financeiro do contrato e o
atesto das faturas.

14.9. A fiscalização do contrato tem a obrigação e o drreito de exigir a qualquer tempo todos os
documentos necessários à fiscalização trabalhista, previdenciária e tributária, desde que respeitados os
direitos de sigilo assegurados à CONTRATADA pelo ordenamento jurídico brasileiro.

14.10. Os fiscais do contrato deverão acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, notificando
a CONTRATADA sobre possíveis irregularidades e/ou ajustes necessários para garantir a adequação e a
qualidade dos serviços prestados.

14.11. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no desenvolvimento das atividades previstas, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

14.12. Sustar os serviços, a qualquer tempo, total ou parcialmente, sempre que considerar a
medida necessária.

14.13. . Recusar o pagamento dos serviços que não estiverem sendo prestados de acordo com o
proposto e contratado.

14.14. Nenhuma modificação poderá ser feita na prestação dos serviços e nas especificações sem
autorização expressa da fiscalização.

14.15. Esta fiscalização não exclui nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA pelo
cumprimento de prazos, pela perfeita execução dos serviços, e/ou por quaisquer danos eventualmente
causados a terceiros ou usuários.

~!~~;~)!~~•.~~'~r{.T/{I:~çÃlj:sttí}X[º~Ç!M~)~º~i£2ríi~'~ç'o~¥.mF~.i~'ç:!Kt.-IP.A)?Jt;..\::: ,c .•.••••

15.1. A CONTRATADA será expressamente responsabilizada quanto à manutenção de sigilo
absoluto sobre quaisquer dados oU informações, contidos em quaisquer documentos e em quaisquer
mídias, de que venham a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer
pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independente da classificação de sigilo conferida
pela CONTRATANTE a tais documentos, exceto a pe~ssão de acesso à plataforma ABNT Coleção e
impressão de normas aos laboratórios que compõem a Rede Nacional de Laboratórios em Vigilância
Sanitária, coordenada pela CONTRATANTE.

:i?;(~;'.)':~'JE:~&.~iç~~~~ij!à~'f~~t~'''~~!T!S~f~y~''.~i2t~M9tt~S:'"
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN n° 05, de 2017.

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

!1;l,:; " .'~i,;A!JsllJ~i\Tº~çlM!\~~~,!,~'~ç.ASP~-º~~ºª;'":~~'::7V::':':,~~T.~:~~.~

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.666/1993, na Lei n° 10.520/2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa dO'
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

f\jV
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18. CLÁUSULA. DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO ' .. .
____ 18..1. A_publicação_do_presente_Contrato_dev.erá_ser_prov.idenciada_em_extrato,n0_Diári0_Qt~Gial, _

da União, até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de
até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei n°. 8.666/93.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA-DO FORO

19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir.
qualquer dúvida oriunda da execução deste instrumento, com renúncia de qualquer outro por mais
privilegiado que seja.

E, para fmneza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato segue assinado eletronicamente pelas partes devidamente qualificadas
no preâmbulo do presente instrumento.

BrasíliaIDF,,;2/ de âhk de 2018

rigues
Gerente Geral de Gestão Administrativa

Financeira
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